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curso e iniciados após a data de entrada em vigor da Lei 
n.º 11/2011, de 26 de abril, são anulados com a entrada 
em vigor do presente diploma.

2 - Para as áreas geográficas sobre as quais incidiram os 
procedimentos previstos no número anterior, consideram-
se iniciados, com a entrada em vigor do presente diploma, 
novos procedimentos de candidatura à celebração de con-
tratos administrativos de gestão de novos centros de inspe-
ção, nos termos do n.º 5 do artigo 6.º da Lei n.º 11/2011, de 
26 de abril, na redação conferida pelo presente diploma.

3 - Nos casos previstos no número anterior, as candi-
daturas para a celebração de contratos administrativos de 
gestão para centros de inspeção devem ser apresentadas 
no prazo máximo de 60 dias após a entrada em vigor do 
presente diploma.

4 - Nos casos previstos no n.º 1, os requerentes podem, 
no prazo fixado no número anterior, reformularas candida-
turas apresentadas, de acordo com os critérios estabelecidos 
na Lei n.º 11/2011, de 26 de abril, na redação conferida 
pelo presente diploma.

5 - As candidaturas apresentadas nos termos do número 
anterior ficam isentas do pagamento da nova taxa de can-
didatura para abertura de centro de inspeção que venha a 
ser estabelecida em portaria a aprovar nos termos do n.º 1 
do artigo 35.º da Lei n.º 11/2011, de 26 de abril.

6 - Findo o prazo previsto no n.º 3, os requerentes de 
procedimentos de candidaturas anulados, que não tenham 
feito uso da prerrogativa consagrada no n.º 4, podem re-
querer ao IMT, I.P., a devolução, sem acréscimo de juros, 
da taxa de candidatura para abertura de centro de inspeção, 
liquidada e paga nos termos da Portaria n.º 1165/2010, de 
9 de novembro.

Artigo 5.º
Regiões Autónomas

Os atos e os procedimentos necessários à execução do 
presente diploma nas Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira competem às entidades das respetivas admi-
nistrações regionais com atribuições e competências nas 
matérias em causa.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
janeiro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 12 de fevereiro de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de fevereiro de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

de outubro de 1944, sendo mais tarde integrado no Parque 
Nacional da Peneda -Gerês pelo Decreto n.º 187/71, de 8 de 
maio, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 108, 
de 8 de maio de 1971.

Atendendo a que os baldios do perímetro florestal das 
Serras do Soajo e Peneda foram devolvidos ao uso e fruição 
dos compartes, a assembleia de compartes dos baldios da 
freguesia do Prado, em reunião de 21 de julho de 2012, 
deliberou, ao abrigo do disposto na Lei n.º 68/93, de 4 de 
setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, por 
unanimidade, extinguir uma parcela de terreno baldio com 
a área de 462750m2, situado no Monte do Prado, o que, 
de acordo com o artigo 28.º passou a integrar o domínio 
privado da freguesia de Prado.

A Junta de Freguesia do Prado, do concelho de Melgaço, 
solicitou a desafetação do regime florestal parcial dessa 
área de 462750 m2 pertencentes ao núcleo do Monte do 
Prado, do perímetro florestal das Serras do Soajo e Peneda, 
o qual foi constituído pelo Decreto de 26 de agosto de 1961, 
publicado no Diário do Governo n.º 200, II série, de 26 de 
agosto, a fim de poder ser viabilizada a proposta apresen-
tada no quadro de revisão do Plano Diretor Municipal de 
Melgaço, para uma unidade operativa de planeamento e 
gestão, que permitirá adquirir novos equipamentos, com 
potencial turístico e perspetivas de fomento da instalação 
de atividades de carácter desportivo e de lazer relaciona-
dos com as condições naturais da zona, e de atividades 
empresariais que utilizem esses recursos.

Para o efeito, cabe proceder à alteração do uso atual do 
solo, de natureza florestal e se enquadra no disposto no ar-
tigo 25.º do Decreto de 24 de dezembro de 1901, publicado 
no Diário do Governo, n.º 296, de 31 de dezembro de 1901.

Foi consultado o Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I.P., a Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Norte e a Câmara Municipal 
de Melgaço, tendo todas estas entidades emitido parecer 
favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Exclusão do regime florestal parcial

1 - É excluída do regime florestal parcial, a que se en-
contra submetido pelo Decreto de 26 de agosto de 1961, 
publicado no Diário do Governo, n.º 200, 2.ª série, de 26 
de agosto, a parcela de terreno, com a área de 462750 m2, 
pertencente ao núcleo do Monte do Prado do perímetro 
florestal das Serras do Soajo e Peneda, situada na freguesia 
de Prado, do concelho de Melgaço, conforme planta em 
anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 - A parcela de terreno a que se refere o número an-
terior destina -se a viabilizar uma unidade operativa de 
planeamento e gestão, permitindo adquirir novos equipa-
mentos, com potencial turístico e perspetivas de fomento 
da instalação de atividades de carácter desportivo e de 
lazer relacionados com as condições naturais da zona, e 
de atividades empresariais que utilizem esses recursos, na 
freguesia do Prado, do concelho de Melgaço.

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto n.º 2/2013

de 19 de fevereiro

O perímetro florestal das Serras do Soajo e Peneda 
foi constituído pelo Decreto de 14 de outubro de 1944, 
publicado no Diário do Governo, 2.ª série, n.º 240, de 14 
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Artigo 2.º
Medidas a adotar

1 - A retirada do material lenhoso existente na parcela de 
terreno, referida no artigo anterior, só é concretizada após 
o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 
I.P., autorizar a sua demarcação no terreno, nos termos 
previstos por lei.

2 - O proprietário da parcela de terreno agora desafec-
tada do regime florestal parcial é responsável pelo cumpri-
mento de todas as medidas e ações previstas na legislação 
em vigor relativa ao Sistema de Defesa da Floresta contra 
Incêndios e por todos os trabalhos daí decorrentes.

3 - O incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 
anterior, no prazo de 10 anos a contar da data de entrada 
em vigor do presente decreto, determina a reintegração da 
referida parcela de terreno no núcleo do Monte do Prado, 
do perímetro florestal das Serras do Soajo e Peneda, e a 
sua consequente submissão a regime florestal parcial.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
janeiro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Assinado em 7 de fevereiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de fevereiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º) 

  

 Portaria n.º 78/2013
de 19 de fevereiro

A Portaria n.º 62/2011, de 2 de fevereiro, em confor-
midade com o Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 114/2010, de 22 de 
outubro, veio lançar as bases da revisão dos planos regio-
nais de ordenamento florestal (PROF), com a declaração 
dos fatos relevantes para tal procedimento e a suspensão 
temporária das medidas dos respetivos regulamentos em 
alteração, cuja aplicação nesse contexto não mantinha 
justificação.

A envolvência político -administrativa daquele quadro 
de declaração sofreu entretanto profundas alterações, al-
gumas delas ainda em curso e que, associadas ao advento 
de novos circunstancialismos do sector florestal, para além 
de reforçadas pelo conhecimento de informação atuali-
zada do recém  -publicado 6.º Inventário Florestal Nacional
(1.ª fase), tornam imprescindível reiniciar o processo de 
revisão dos PROF à luz desta nova realidade, reformulando 
o seu enquadramento e contexto orientador.

Assim:
Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 24.º no 

Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 114/2010, de 22 de 
outubro, manda o Governo, pela Ministra da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria determina a ocorrência de factos 
relevantes para efeitos de revisão dos planos regionais de 
ordenamento florestal (PROF) em vigor em Portugal con-
tinental, bem como a suspensão parcial desses planos.

Artigo 2.º
Factos relevantes para efeitos de revisão dos PROF

Constituem factos relevantes justificativos do início do 
procedimento de revisão dos PROF em vigor no território 
continental:

a) A publicação de nova informação atualizada relativa 
à ocupação florestal do território, tendo como base os 
resultados do 6.º Inventário Florestal Nacional;

b) A alteração do enquadramento fitossanitário, com o 
surgimento ou forte expansão de pragas e doenças, entre 
as quais o nemátodo da madeira do pinheiro e o gorgulho 
do eucalipto, que justificam a introdução ou modificação 
de medidas específicas de silvicultura preventiva;

c) A alteração do enquadramento silvo -industrial e dos 
mercados de biomassa para energia, com a instalação em 
Portugal de novas unidades industriais de base florestal;

d) A necessidade de adaptar as metas estabelecidas para 
as espécies produtoras de lenho e fruto de crescimento 
lento, em função do ritmo anual de arborização destas 
espécies verificado no âmbito da execução do IV QCA;

e) A integração do sector florestal no esforço nacional 
de equilíbrio económico -financeiro, com o enquadramento 
dado pelo Programa de Assistência Económica e Financeira 
a Portugal;

f) A reestruturação dos serviços públicos responsáveis 
pelo ordenamento e gestão florestal, com a criação do 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. 




